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Acrónimos 

CD ς Conselho Diretivo 

CINF ς Centro de Informática 

CPC ς Conselho de Prevenção da Corrupção 

DAB ς Divisão de Assuntos Bilaterais 

DACE ς Divisão de Ação Cultural Externa 

DAJC - Divisão de Apoio Jurídico e Contencioso 

DAE ς Divisão de Assuntos Europeus 

DACE ς Divisão de Ação Cultural Externa 

DPE ς Divisão de Parcerias Estratégicas 

DAM ς Divisão de Assuntos Multilaterais 

DAHSSC ς Divisão de Ação Humanitária, Sociedade Civil e Cidadania 

DCEPE ς Divisão de Coordenação do Ensino Português no Estrangeiro 

DGFP ς Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial 

DPFC ς Divisão de Programação, Formação e Certificação 

DPRH ς Divisão de Planeamento e Recursos Humanos 

DSCB ς Direção de Serviços de Cooperação Bilateral 

DSL ς Direção de Serviços de Língua 

DSC ς Direção de Serviços da Cultura 

DSCME ς Direção de Serviços de Cooperação Multilateral e Europeia 

DSPG ς Direção de Serviços de Planeamento e Gestão 

FU ς Fiscal Único 

GAA ς Gabinete de Avaliação e Auditoria 

GDC ς Gabinete de Documentação e Comunicação 

GPPE ς Gabinete de Planeamento, Programação e Estatística 

DPAC ς Divisão de Programas e Acordos Culturais 

PPA ς Programas, Projetos e Ações  

QUAR ς Quadro de Avaliação e Responsabilização 

SIADAP ς Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração Pública 

TI ς Tecnologias de Informação 

OCDE ς Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 

CAD ς Comité de Ajuda ao Desenvolvimento 

OLAF ς Organismo Europeu de Luta Anti-Fraude 

UO ς Unidade orgânica 

WEF ς World Economic Forum 
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Introdução 

A gestão do risco compreende um conjunto de atividades de direção e controlo que se desenvolvem com 

o objetivo de criar valor, através da gestão de incertezas e ameaças que podem afetar a boa consecução 

dos objetivos de uma organização. 

A noção de risco pode ser encontrada em diferentes standards como, por exemplo, a ISO 31000:20181. 

Ao longo deste documento referimo-nos a risco como a possibilidade de ocorrência de determinado tipo 

de eventos com capacidade para afetar, de forma positiva ou negativa, o funcionamento e/ou os objetivos 

de uma organização, ou seja, falamos do efeito da incerteza sobre o desempenho. 

O processo de gestão do risco do Camões, IP interage com outros macroprocessos e intervenientes, que, 

em conjunto, zelam pelo bom desempenho da organização, tal como previsto ƴƻ ƳƻŘŜƭƻ Řŀǎ ά¢Ǌşǎ ƭƛƴƘŀǎ 

de DŜŦŜǎŀέΦ 

 
Figura 1 ς As três linhas de defesa na gestão eficaz de riscos e controlo (2013) 

 

Deste modo, o processo de gestão do risco comunica com o processo de auditoria interna, com o sistema 

de controlo interno, com o papel e função do Fiscal Único, com a Comissão de Gestão do Risco e com a 

Comissão de Ética2, garantindo, portanto, uma infraestrutura robusta de mecanismos de check and 

balance. 

                                                 
1 A ISO é uma Federação Mundial para os organismos de normalização nacionais (organismos membros da ISO). O 
trabalho de preparação de normas internacionais é normalmente realizado através de comités técnicos ISO. 
2 Compete à Comissão de Ética propor a criação dos procedimentos e regulamentos que entender necessários para 
implementar e acompanhar o correspondente Código de Ética, bem como dissipar quaisquer dúvidas que surjam sobre 
a sua interpretação ou casos omissos. O Código de Ética é complementar das normas legais em vigor. 
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Figura 2 ς Interconexão entre processos 

No caso particular do Camões, IP, atendendo à natureza da sua missão, a gestão do risco, incluindo risco 

de corrupção e infrações conexas, observa, para além do quadro jurídico nacional, previsto no Código 

Penal, Código do Procedimento Administrativo, Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, também as 

recomendações que, desde 2009, têm vindo a ser emitidas pelo Conselho de Prevenção da Corrupção. 

Acresce que, no que respeita à atividade de cooperação para o desenvolvimento, o Camões, IP, enquanto 

membro do CAD/OCDE, atende igualmente à Recomendação específica sobre esta matéria e que data de 

2016. Importa referir que, em 2021, se realizará o primeiro diagnóstico quanto à implementação dessa 

Recomendação, no âmbito do exercício de Revisão pelos Pares. Já enquanto organismo certificado para a 

gestão indireta de fundos europeus destinados à ajuda externa, o Camões, IP observa os padrões fixados 

em sede contratual, bem como colabora com o Organismo Europeu de luta antifraude ς OLAF3, garantindo 

a salvaguarda dos interesses financeiros da União Europeia na execução dos fundos destinados à ajuda 

externa.  

É, pois, com este pano de fundo que se realizou o exercício de gestão do risco para o triénio 2021-2023. 

                                                 
3 O Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) foi criado a coberto da Decisão 1999/352/CE, CECA, Euratom, de 
28 de abril de 1999, sendo o único organismo da UE mandatado para detetar e inquirir sobre a utilização fraudulenta 
de fundos da UE, bem como para lhe pôr termo.  
O artigo 325.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE) estabelece a responsabilidade partilhada 
entre os Estados-Membros e a União Europeia na tomada de medidas na luta contra as fraudes lesivas dos interesses 
financeiros da União. Está estipulado que aos Estados-Membros cabe coordenar as respetivas ações destinadas a 
defender os interesses financeiros da União contra a fraude. Para o efeito, devem organizar, juntamente com a 
Comissão Europeia, uma cooperação estreita e regular entre as autoridades competentes (entidades nacionais de 
auditoria). É frequente existir em cada Estado-Membro uma autoridade competente que poderá investigar cada caso, 
de modo a que a defesa dos interesses financeiros da União possa ser garantida sem a intervenção do OLAF. 

Sistema de 
Controlo 
Interno

Plano de 
Auditoria

Gestão do 
Risco

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:31999D0352
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PARTE I - Caraterização do Camões, I.P. 

O Camões τ Instituto da Cooperação e da Língua, IP, abreviadamente designado por Camões, I P, é um 

instituto público de regime especial, nos termos da lei, integrado na administração indireta do Estado, 

dotado de autonomia administrativa, financeira e património próprio. 

A sua especificidade decorre das atribuições relacionadas com a gestão e operacionalização da política de 

cooperação, em particular de projetos de cooperação suportados por fundos europeus e internacionais. 

Merece especial referência, neste quadro, que no desenvolvimento das suas atividades se lhe aplica o 

princípio da especialidade, o qual resulta expressamente da Lei-Quadro dos Institutos Públicos na redação 

atual.  

1.1. Missão  

O Camões IP, tem por missão propor e executar a política de cooperação portuguesa e coordenar as 

atividades de cooperação desenvolvidas por outras entidades públicas que participem na execução 

daquela política e ainda propor e executar a política de ensino e divulgação da língua e cultura 

portuguesas no estrangeiro, assegurar a presença de leitores de português nas universidades estrangeiras 

e assegurar a gestão da rede de ensino de português no estrangeiro a nível básico, secundário e ensino 

superior ς vide art.º 3.º Decreto-Lei n.º 21/2012, de 30 de janeiro. 

1.2. Atribuições  

Para dar cumprimento à sua missão, o Camões, IP prossegue atribuições no domínio da cooperação, 

incluindo no contexto da cooperação e educação para o desenvolvimento, e ação humanitária; da 

promoção externa da língua portuguesa, incluindo no âmbito da educação pré-escolar e dos ensinos 

básico e secundário do ensino português no estrangeiro, em articulação com o Ministério da Educação e 

Ciência; e da cultura portuguesa, vide números 2 a 4 do art.º 3.º Decreto-Lei n.º 21/2012, de 30 de janeiro. 

1.3. Orientação estratégica 

Para a elaboração do atual Plano de Gestão do Risco foram consideradas as orientações de política 

expressas nas Lei das Grandes Opções para 2021-2023, Lei n.º 75-C/2020, de 31 de dezembro, bem como 

os demais compromissos internacionais decorrentes da adesão ou subscrição do Camões, IP, para além 

dos restantes documentos de gestão estratégica do Instituto para o período em apreço.  
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Ademais, na elaboração do presente documento, procurou-se incorporar as orientações da OCDE em 

matéria de combate a riscos de corrupção, conforme resulta da Recommendation of the Council for 

Development Co-operation Actors on Managing the Risk of Corruption (OECD, 2016). 

1.4. Estrutura orgânica 

Nos termos da Lei-Quadro dos Institutos Públicos, o Camões, IP conta com um Conselho Diretivo, 

composto por um presidente, um vice-presidente e dois vogais, cabendo ao presidente o voto de 

qualidade, e um Fiscal Único (órgão de controlo).  

São ainda órgãos do Camões, IP: 

¶ O Conselho Consultivo para a Língua e Cultura Portuguesa; 

¶ A Comissão Interministerial para a Cooperação. 

No que respeita aos serviços centrais, o Camões, IP dispõe de uma estrutura nuclear e uma estrutura 

flexível, cuja representação visual, tal como decorre da Lei Orgânica e Estatutos, é a seguinte: 
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Figura 3 ς Organograma do Camões, IP 

 

Adicionalmente, o Camões, IP comporta uma rede externa, que integra estruturas diversas da área da 

cooperação, língua e cultura. A rede de ensino do português no estrangeiro compreende: as estruturas 

de coordenação do ensino português no estrangeiro; os centros de língua portuguesa e o corpo de 

docentes de educação pré-escolar, dos ensinos básicos, secundário e superior; bem como os leitores. 

Quer as estruturas de coordenação do ensino português no estrangeiro, quer os centros culturais e os 

centros de cooperação portuguesa são unidades dotadas de autonomia administrativa que atuam sob a 

dependência funcional do chefe de missão diplomática, ou a ele equiparado, e de uma forma unificada 

com os demais serviços periféricos do Ministério dos Negócios Estrangeiros existentes na respetiva área 

geográfica. Atualmente, o Camões, IP conta com 16 Centros Culturais e 3 polos culturais, coordena 63 

Centros de Língua Portuguesa, e 6 centros de cooperação. 
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1.5. Recursos humanos e financeiros 

Para o ano de 2021, no que respeita à estrutura da Sede, encontram-se previstos 180 lugares no mapa de 

pessoal, incluindo dirigentes superiores e intermédios. A Rede do Ensino do Português no Estrangeiro 

prevê a ocupação de 392 lugares, distribuídos por coordenadores, adjuntos de coordenação, leitores e 

professores. 

9Ƴ ƳŀǘŞǊƛŀ ŘŜ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊƻǎΣ ƻ ƻǊœŀƳŜƴǘƻ ŀǎŎŜƴŘŜ ŀ тфΣрaϵΣ ŜƴŎƻƴǘǊŀƴŘƻ-se repartido pelas 

seguintes áreas de despesa: funcionamento ς 10%; cooperação ς 44%; língua e cultura ς 46%. Após a 

aplicação das cativações estipuladas pela Lei do Orçamento do Estado para 2021, a dotação disponível é 

ŘŜ туΣфaϵΦ Do total de cativos, 63% incidiram nas dotações destinadas às despesas de funcionamento do 

instituto e 23% às dotações destinadas à área da Língua e da Cultura. 
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PARTE II ς Metodologia de Gestão do Risco 

No presente capítulo descreve-se a metodologia adotada para o mapeamento de riscos, determinação do 

nível de risco, uma combinação entre probabilidade e impacto, e respetivas medidas de mitigação. 

Recorde-se que, de acordo com o COSO (Committee of Sponsoring Organizations), a gestão do risco é: 

«Um processo desenvolvido pela administração, gestão e outras pessoas, aplicado na definição 

estratégica ao longo da organização, desenhado para identificar potenciais eventos que podem afetar a 

entidade, e gerir riscos para níveis aceitáveis, fornecendo uma garantia razoável de que os objetivos da 

organização serão alcançados» 

O processo de gestão do risco no Camões, IP encontra-se balizado pelas Linhas de Orientação, de 2014, e 

pelo PR 18 ς Gestão do Risco e Auditoria, revisto em 2020. Contudo, na sequência da deteção de 

melhorias, identificadas, desde logo, no Relatório de Implementação do Processo de Gestão do Risco 

referente aos anos de 2018 e 2019, elaborado em julho de 2020, o GAA submeteu uma proposta de 

revitalização do processo, que mereceu acolhimento na Deliberação n.º 119 do Conselho Diretivo, em 

novembro desse ano. 

Assim, em 2021, adotou-se uma abordagem que visou aumentar o nível geral de compreensão dos 

dirigentes sobre a gestão do risco, por forma a melhorar o processo de identificação dos riscos e sua 

criticidade, bem como as necessárias medidas de mitigação, em curso ou a adotar por parte dos serviços 

centrais e Rede Externa. 

2.1. Tipos de Risco  

Para o presente plano foi recolhido um conjunto alargado de riscos, que inclui riscos de gestão, mais 

comuns, quer riscos de corrupção e fraude, mais gravosos mas menos frequentes, conforme demonstram 

os dados do Conselho de Prevenção da Corrupção sobre o caso da Administração Pública portuguesa.  

Foi, assim, solicitado a dirigentes e demais pontos focais envolvidos no processo de mapeamento de riscos 

que, de forma abstrata, considerando os objetivos, atribuições, procedimentos e projetos a executar 

durante o período em apreço, 2021-20213, considerassem os riscos potenciais inerentes àquelas funções 

e atividades.  

Tendo em consideração que o processo de gestão de risco alimenta outros processos, como a auditoria 

interna e o sistema de controlo interno, a tarefa pressupunha um esforço de detalhe por forma a que se 

conseguisse uma cobertura exaustiva.  
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Atendendo às Linhas de Orientação para a Gestão do Risco (2014), esse exercício foi depois transposto 

para as matrizes tendo em mente a categorização aí adotada, que se expressa em cinco categorias, e cada 

uma delas desagregável, a saber: 

1. Riscos relacionados com o ambiente externo 

1.1 ς Ambiente Macro 

1.2 ς Decisões políticas e prioridades exteriores ao Camões, I.P. 

1.3 ς Parceiros externos 

2. Riscos relacionados com o planeamento, processos e sistemas 

2.1 ς Estratégia, planeamento e política 

2.2 ς Processo operacional 

2.3 ς Sistemas de TI e de apoio 

3. Riscos relacionados com as pessoas e a organização 

3.1 ς Recursos humanos 

3.2 ς Ética e comportamento organizacional 

3.3 ς Segurança das pessoas, edifícios e equipamentos 

4. Riscos relacionados com a legalidade e regulamentos 

4.1 ς Legalidade e regulamentos 

5. Riscos relacionados com a comunicação e a informação 

5.1 ς Métodos e canais de comunicação interna 

5.2 ς Métodos e canais de comunicação com o exterior 

2.2. Nível de risco  

Tal como fixado nas Linhas de orientação da gestão do risco (2014), os riscos são analisados em termos 

da probabilidade de ocorrência e respetivo impacto na concretização dos objetivos do Camões, IP. Para a 

determinação do nível de probabilidade, recorde-se que esta está diretamente indexada ao nível de 

mecanismos de controlo existentes e sua eficácia operacional. É, pois, do cruzamento da notação obtida 

nesses dois parâmetros que se fixa o nível do risco, conforme se representa na seguinte matriz cromática. 
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Figura 4 ς Matriz do nível de risco 

 

2.3. Abordagem adotada no planeamento de 2021-2023 

Para o desenvolvimento do processo de gestão do risco para o triénio que se inicia, o GAA começou por 

realizar um trabalho de pesquisa relativamente a tendências de fraude e corrupção, nomeadamente com 

recurso à investigação produzida pelo CPC, e materiais diversos da organização Transparência e 

Integridade Internacional, WEF e OLAF, em particular o Casebook of OLAF investigations in the field of 

external aid.  

Adicionalmente, o GAA consultou uma amostra de matrizes de pressupostos e riscos de projetos de 

cooperação delegada e bilateral, procurando identificar o modo como a gestão de risco é incorporada no 

desenho e gestão desses projetos, em linha com o estipulado na Recomendação de 2016 da OCDE a 

propósito da gestão de riscos de corrupção pelos atores da cooperação. 

Para enquadrar este exercício, partiu-se igualmente do mapa que traduz o índice de perceção de 

corrupção registado em 2020, que permite visualizar o Estado da Arte em Portugal e nos países parceiros, 

onde decorrem as intervenções do Instituto. 
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Figura 5 ς Mapa resultante do índice de percepção de corrupção de 2020 

(Fonte: www.transparency.org) 

Dada a natureza da missão do Camões, IP e a dispersão dos contextos geográficos e sociais, importa 

conhecer a paisagem dos riscos globais, pelo que nos socorremos da compilação anual feita para a reunião 

do World Economic Forum, em Davos. O resultado, fruto de um conjunto de questionários a peritos e 

representantes de múltiplos sectores, combina a estimativa sobre os riscos mais prováveis e com maior 

impacto para o ano de 2021. No quadrante direito superior, evidenciam-se os riscos ambientais e os riscos 

de desastre, provocados por causas naturais ou humanas, áreas em que a cooperação portuguesa já 

intervém. 

 

http://www.transparency.org/



















































